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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO
GABINETE DO PREFEITO


DECRETO Nº422,22 de abril de 2021.
“APROVA O REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEUS ÓRGÃOS E EQUIPAMENTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Rio Rufino/SC, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, I, “g”, da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer regras quanto ao funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social e seus órgãos e uso dos equipamentos que integram,
DECRETA
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Assistência Social, anexo único deste Decreto, devendo as regras nele dispostas ser observadas por agentes públicos e usuários do sistema de assistência social do Município.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Rufino, 22 de abril 2021.
ERLON TANCREDO COSTA

Prefeito do Município

	Encaminhado para publicação no DOM em 

___/___/_____

Nome do Servidor



ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEUS ÓRGÃO E EQUIPAMENTOS

CAPÍTULO I

Da abrangência do Regimento Interno

Art.1º O Regimento Interno da Secretaria Municipal de Assistência Social, seus órgãos e equipamentos é de observância compulsória pelos agentes públicos neles  lotados, por servidores de outras secretarias e órgãos do Município e pelos usuários do sistema municipal de assistência social.

§ 1º As normas constantes deste Regimento Interno são subsidiárias às relativas ao funcionamento das Secretarias e órgãos do Poder Executivo Municipal, dispostas no Decreto Municipal nº 135, de 21 de março de 2018.

§ 2º A inobservância deste Regimento Interno e das demais normas que regem a Administração Pública Municipal sujeitam quem descumpri-las às sanções previstas na Lei Complementar Municipal nº 05, de 02 de fevereiro de 2004, sem prejuízo de eventuais punições nas esferas civil e penal.

§ 3º Estão sujeitos às sanções civis e penais, no que couber, os usuários do sistema de assistência social municipal que descumprirem ou derem causa ao descumprimento das regras dispostas neste Regimento Interno.

CAPÍTULO II

Dos deveres e proibições

Art. 2º Os agentes públicos do Poder Executivo Municipal lotados na Secretaria Municipal de Assistência Social deverão observar, no exercício de suas funções, as atribuições do respectivo cargo, previstas na Lei Complementar Municipal nº 13, de 25 de maio de 2005.

§ 1º Constituem deveres do servidor:

I - exercer com zelo, eficiência e dedicação as atribuições do cargo;

II - ser leal às instituições a que servir;

III - observar as normas legais e regulamentares;

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V - atender com presteza:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para defesa da Fazenda Pública.

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;

VII - representar contra ilegalidade, imoralidade, omissão ou abuso de poder.

VIII - zelar pela economia do material e a conservação dos bens públicos;

IX - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição;

X - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

XI - ser assíduo e pontual ao serviço;

XII - tratar com urbanidade as pessoas.
§ 2º Ao servidor é proibido:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documentos públicos;

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de serviço;

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em Lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se à associação profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII - recusar-se, injustificadamente, a ser submetido à inspeção médica determinada pela autoridade competente.

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas municipais, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;

XI - receber propina, comissão ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XII - proceder de forma desidiosa;

XIII - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;

XIV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho.
§ 3º O servido lotado na Secretaria de Assistência Social, e outros que utilizarem as dependências dela e de seus órgãos, deverão:

I - cumprir as determinações constantes deste Regimento Interno;

II – sugerir, visando à melhoria do serviço público, medidas que contribuam com o desenvolvimento satisfatório dos serviços e atividades de competência do órgão;

III – zelar pelas instalações e equipamentos utilizados no exercício das atividades da Secretaria de Assistência Social.

§ 4º O horário de funcionamento do CRAS e demais órgãos da Secretaria de Assistência Social observará o disposto no Decreto Municipal nº 135, de 21 de março de 2018, podendo ser delegada competência para abertura e fechamento do órgão a servidor que nele estiver lotado, que deverá assinar termo de responsabilidade, momento em que receberá as chaves.

§ 5º Aos servidores da Secretaria de Assistência Social poderá ser autorizada a utilização das instalações do CRAS, para o aquecimento de alimentos e realização de suas refeições, observado o seguinte:

I – o servidor poderá trazer consigo sua própria refeição, já preparada, a qual poderá ser aquecida em forno a gás ou micro-ondas do equipamento público;

II – apenas o aquecimento de alimento, trazido na forma do inciso anterior, será permitido, sendo vedado o preparo de alimentos sob qualquer outra forma;

III – deverá trazer consigo seus próprios utensílios de cozinha, como talheres, pratos e etc., não sendo autorizado o armazenamento deles no órgão;

IV – fica vedado o armazenamento de alimentos trazidos por agentes públicos nos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social, exceto os adquiridos para consecução de suas competências;

V – o local utilizado para aquecimento e consumo dos alimentos deverá ser mantido organizado e limpo, antes e depois das refeições; e

IV – fica vedado o acesso de outros agentes públicos ou pessoas estranhas à Secretaria de Assistência Social para o aquecimento e consumo de alimentos, exceto se expressamente autorizado pelo titular da pasta.
CAPÍTULO III

Do controle de frequência

Art. 3º O controle de frequência deverá ocorrer, obrigatoriamente, na forma disposta no Decreto Municipal nº 135, de 21 de março de 2018.

§ 1º A ausência, saída antecipada ou chegada tardia, em razão de saúde, deverá ser justificada na forma do Decreto Municipal nº 186, de 22 de outubro de 2018.

§ 2º A impossibilidade de registro da frequência em razão de problemas no equipamento destinado a este fim, deverá ser comunicada imediatamente ao Secretário Municipal de Assistência Social através do e-mail: assistenciasocial@riorufino.sc.gov.br, que informará ao setor de Recursos Humanos a inconsistência do sistema.

§ 3º Não havendo comunicação na forma do parágrafo anterior, será considerada falta injustificada, procedendo-se aos descontos pertinentes aos vencimentos.

§ 4º A ausência, saída antecipada ou chegada tardia, por motivos particulares, deve ser solicitada antecipada e expressamente ao Secretário Municipal de Assistência Social, que poderá deferi-la ou não, também expressa e fundamentadamente, observada a conveniência e oportunidade e não cause prejuízo ao serviço e usuários do sistema de assistência social.

§ 5º O registro de frequência deverá ocorrer no início e término do expediente no período matutino, e início e término do expediente no período vespertino.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Art. 4º O descumprimento das normas do Município e outras a que se submete sujeitam o servidor infrator às punições previstas na Lei Complementar Municipal nº 05, de 02 de fevereiro de 2004, sem prejuízo da punição nas esferas civil e penal.

Art. 5º A legislação municipal citada nesta Portaria está disponível no sítio eletrônico na rede mundial de computadores, podendo ser acessada pelo link: https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/4410/leis-de-rio-rufino/.

Art. 6º Fica revogada a Portaria Municipal nº 171, de 12 de junho de 2020.

Art. 7º Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Rufino/SC, 22 de abril de 2021.

ANDREIA A. CAMARGO SILVA
Secretária Municipal de Assistência Social
_______________
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